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Cilmairai NitLBl!DõcõpaiU d/ai Serrai 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

CAWJAIRA MUNICIPAL D~ ~[E~~ 
l?ROTOCOL(Õ) 

P~OCIESSO N.º.: ) 3 }3/Joo~?= 
DATA ) q 1_95 1 cB,oo_y 

~= -...,,.--:--:~=--=---= Aos Excelentíssimos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Serra 

O Vereador que firma o presente vem, pelas prerrogativas garantidas na Lei 
orgânica Municipal e com base no regimento Interno desta Casa, apresentar o 
seguinte: 

PROJETO DE LEI Nº13LJ /08 

Art. 1 º - Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a "ORDEM 
RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS - PADRES ESCOLÁPIOS" sede à 
Rua Peroba Rosa, nº 07 - Bairro Feu Rosa, neste Município. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 19 de Maio de 2008 

O ERREIRA SANTANA 
Vereador - Presidente 

RUA MAJOR PISSARA, 245 - CENTRO - SERRA/ ES - CEP 29176-020 -TELEFAX (27) 3251-8300 

E-MAIL· supenntendenc1a@camaraserra es gov br / SITE camaraserra es gov br 
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ESTATUTO DA ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS- PADRES ESCOLÁPIOS .. 

PREÂMBULO 

Atendendo às determinações contidas na Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, faz-se a presente r 
estatutária poro ratificar que a ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS - PADRES ESCOLÁPÍOS, é uma lnstlfÜlç 
rellglosa, fundada em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, no dia 17 de Julho de 1950. Os seus membros esfõ , 
hoje, Integrados Juridicamente em uma associação denominada ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS - PAD S 
ESCOLÁPIOS. sediada na Cidade e Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua iÇlelfonso Alvl nº 
501, bairro Nova Floresta, CEP 31.140-270, sendo Inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas, do Minis érlo 
da Fazenda, sob o nº 17.218.991/0001-86. Seu estatuto social original se encootra devkfamente registrado, so o'tlº 
51621. folhas 103V. do livro A-38. do Cartório do Registro Civil das Pessods Jurídicas do Tabellõo "Jero Ollva", da 
Cidade e Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS - PADRES ESCOLÁPIOS tem os seguintes registros: 
(1) Carlórlo do Registro Clvll das Pessoas Jurídicas "Jero Ollva" - Cidade e Comarca de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais - Registro nº 51621. folhas 103V, do livro A-38; 
(2) Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNP J/MF nº 17.218.991/0001-86; 
(3) Registro no Conselho Naclonal de Serviço Soclal - CNSS, hoje Conselho Nacional de Assistência Soclal - CNAS, 
Processo nº 28984.019027 / 94-59. 

A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS- PADRES ESCOLÁPÍOS possui ainda: 
( 1 J Declamçõo de Utilidade Públlca Federal - Decreto Federal de 15 de Dezembro de 1992, publicado no DOU de 
16 de Dezembro de 1992; 
(2) Declaração de Utllldade PúbUca Estadual: Decreto n.º 16.343 de 07 de junho de 1.974, publlcado no "Minas 
'.}erals" de 08 de junho de 1 97 4 
l1J Registro no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS. de Belo Horizonte / MG, sob o nº 427 /00: 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Saciai - CEBAS,. julgando o processo nº 208.626/77 em 11 de 
Julho de 1977. renovado através da ResoltJçõo nº 238 de 09 de Setembro de 1999 Seçõo I, Processo nº 
44006 005569/97-10, e renovóvel a cada três anos. 

' 

ESTATUTO DA ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS-PADRES ESCOLÁPIOS 

TfTULO 1: DA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

Capílulo 1: DA DENOMINAÇÃO 

Art. lo - A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS -
PADRES ESCOLÁPIOS a seguir denominada por "OREP", 
fundada em 17 de julho de 1950. na Cidade e Comarca 
de Belo Honzonte. Estado de Minas Gerais, é uma 
pessoa jurldlca de direito privado, cortstltulda sob a 
forma de uma associaçõo de fins nõo econômicos 
("sem fins lucrativos" segundo deslgnaçõo do 
lõ' 0 vogado Código --Civil de 1.916) e de caróler 

Arf. 3° - A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS -
PADRES ESCOLÁPIOS. no exercfclo de suas flna/Jdades 
Institucionais, nõo faz qualquer à1Stlnçõo de raça, sexo, 
nacionalidade, Idade, cor, credo rellgloso, pollllco ou 
condlçõo social. observadas os disposições legais. 

Arf. 4o - A ORDEM RELIGlOSA DAS ESCOLAS PIAS -
PADRES ESCOLÁPIOS, denfro de suas posslblllctades e na 
medida que as cfrcunstõndas o permitirem, poderó 
criar e desenvolver, em qualquer parte do TefflkWff>RiO 

1trópico, educacional, cultural, assistencial - e 
ueneficente, com- lnscrlçõo no CNP J/MF sob o no 
17 .218.991 /0001-86, e estó organizada de conformidade 
com o legislação vigente no Brasil e com o presente 
Esfatulo. 

Naclonal, qualquer obra ou estabelecimento ue se.• a 
enquadre em suas finalldades estatutórlas, obse w~sf6 
as disposições legais. ~~.rtP<"~. p,.,.,~~~l!gl 

Capitulo li: DOS FINS 

Art. 5° - A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS 
PADRES ESCOLÁPIOS, nos tennos dos artigos 2" 

!mi.SI 
TFJ 0,79 

manteneeora das obras e atividades discrimina ~'º"'~Qrig.ni11~1E111mnoauf6. 
término deste Estatuloj no Anexo 1. 1 

Art. 6° - A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS 4~;.ªsc:e 
PADRES ESCOLÁPIOS poderó colaborar na exlstên 
funcionamento de Instituições congêneres ou afins, 
cujas atividades se enquadrem nas suas flnalldades 
estatutórlas, mesmo que pertençam a oufras pessoas, 
tisicas oll jurídicas, mcluslve aos poderes públicos. 

JOÃO LUÍS MAGALHÃES PÓNCIO 
tonzado 

]M)l[\l~r\!tto de N,ptBs 
~TV1«Wlij011B•Wf • ~irw~s GF';,~ ,~ 

-----,_ln ss-r.1s424/õ4-- -------- ---
BvK>t.s.: R$ 2,30 
RECOMPE: R$ 0,14 
TX Fl8C: R$ n,77 
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,:;r Capitulo Ili: DA SEDE E FORO 
1/ 

/' 

/" Arf. 7° - A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS -
1 PADRES ESCOLÁPIOS tem sede e foro na Cidade e 

Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. na 
Rua ldelfonso Alvlm. nº 501, bairro Nova Floresta, CEP 
31.140-270. 

Arf. 8° - A ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS P 
PADRES ESCOLÁPIOS elege o foro da Comarca de w~......:......
Horlzonte, Estado de Minas Gerais. como o único 
compelente paro dirimir eventuais dúvidas ou lltlgios 
sobres quaisquer assuntos com ela relacionados. 
Capftvlo IV: DA DURAÇÃO 

Arf. 9" - A duraçêlo da ORDEM RELIGIOSA DAS ESCO 
PIAS - PADRES ESCOLÁPIOS é por tempo Indetermina 

TITulO li: ORGANIZAÇÃO SOCIAL - DA CONSTITUIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GOVERNO 

Caprtvlo 1: CONSMUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art. 10 - A "OREP" é organizada e administrada pelos 
Padres Escolóplos, da Ordem Rellglosa das Escolas Pias. 

Art. 11 - A "OREP" é constltulda por um número lllmllado 
de associados, pessoas flslcas, Escolóplos com votos 
solenes, da Ordem Religiosa dos Escblas Pios, 
devJdamente Inscritos em livro e/ou fichas competentes. 

Arf. ·12.._ A "OREP" rege-se pela Leglslaçao da Repúblicq 
Federativo do Brasil. Seus associados obedecem, 
livremente e sempre que nao' houver conmto com o 
direito brcsilelro, o Códlgb de Direito Canônico e as 

- Consfilulções. Regras e Normas Rellglosas próprias. 

,.. 
Parógrafo único - Por CONSTITUIÇÕES, REGRAS e 
NORMAS RELIGIOSAS entende-se o conjunto de 
disposições que regem a VIDA CONSAGRADA e 
COMUNITÁRIA dos Associados, na observOncla dos 
Conselhos Evangélicos. Estes documentos têm 
apllcaçõo Interno e restrita ao Ombllo do assoclaçõo. 

Capitulo li: GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

Arf. 13 - A "OREP" é governada pela ASSEMBLÉIA GERAL 
e dbiglda e administrada pelo Conselho Diretor. 
Parógrafo único - Os membros do ASSEMBLÉIA GERAL e 
do CONSELHO DIRETOR exercem seus cargo~ 
gratuitamente, sem direito a qualquer espécie d/gvL \'\ 
remuneroçõo. i..."0 

TfTuL.O Ili: DOS ASSOCIADOS 

Capl'tvlo Ir ASSOCIADOS 

Arf. 14 - Sõo Associados da "OREP" os Rellglosos 
Professos, Padres Escoláplos, da 01'..de;n Rellglosa das 
Escolas Pias. admitidos pelo ASSEMBLÉIA GERAL. por 
Indicação do CONSELHO DIRETOR. devldamenle 
Inscritos no llvro e/ou fichas competentes. • 

Arf. 15 - O número de associados é Ilimitado. 

Capitulo li: DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Arf. 16 - sao deveres dos associados: 
a) Cumprir o presente estatuto. as normas e leglslCilçõo 
em vigor, bem como as normas de Direito Canônico e 
as Constituições e Regras Rellglosas da Ordem Rellgloso 
das Escolas PJ.as: 
b) Cumprir e acatar as decisões da ASSEMBL~IA GERAL 
e do CONSELHO DIRETOR do "OREP"; 
c) Contribuir com seu trabalho e dedlcaçõo à 
consecuçõo das finalidades sociais do "OREP", 
incumbindo-se dos cargos e oflclos que lhes forem 
atrlbuldos; · 
d) Zelar paro que os bens sociais estetam sempre a 
serviço dos objellvos da •oREP"; 
e) Exercer gratuitamente os cargos que lhes sao 
confiados; 
f) Manter conduta compaflvel com os objetivos sociais 
da "OREP". 

Capitulo Ili: DIREITOS DOS ASSOCIADOS 

... 

b) Participar das ASSEMBLfilAS GERAIS; 
c) Votar e serem votados para cargos eletivos; 
d) Gozar de plena voz ativa e passiva; 
e) Convocar ASSEMBLÉA GERAL. com requerimento 
subscrito por, no mlnlmo. um quinto (1 /5) dos 
Associados; 
f) Participar dos órgõos da Admlnlslroçao, desde que 
eleitos ou Indicados dentro das competências previstos 
neste Estatuto; 
g) Receber assistência que lhes assegure o gozo dA seus 
direitos . . 1 CARTÓRIO s• 

• i• oFtci 
GOVERNAl>On Al 

Parágrafo Único - A OREP garante aos assoe UL, ~.1 
manutençõo e a suo subsistência, "'&>Vfofn-
re$ponsobllldade pelos recolhlmentos pre~ld_encló[lo.$ . 11 
de seus associados. na condlçõo de l~d~ 1 o • 
autônomos. j 

C;nf:ni çgm ~ Qllgfnal lllll9!~flJ. 

Capftuto IV: DISPOSIÇÕES GERAIS REFERllNTES AOS 
ASSOCIADOS 11-:::-R1111t11a--:-'.-.Aaa:---l'!Cldà~-1::-+~:--:--I 

ÊSCRE 
Arf. 18 - Para ser admitido como associado o candidato 
deve ser apresentado por lndlcaçõo do CONSELHO 
DIRETOR. que após analisar o seu pedido o 
encaminhará poro aprecloçao e aprovaçõo da 
ASSEMBLÉIA GERAL. 

Arf. 19 - Perde a condlçõo de Associado aquele que 
por Iniciativa própria deixar ou abandonar a 
assoclaçõo ou, ainda, conforme as determinações 
contidos no artigo 57 e seu parôgrafo único, da Lei 
Federal 10.406. de 1 O de Janeiro de 2002. os que forem 
excluldos . 

~.-'t '... ~;T. 15424 /0 

f~E.COMPE: R O, 
·1 X f \SC.: R.$ O. 7] . 

JOÃO LUlS MAGALHAES p()NCIO 
Esc. Aul'orizftdO 

'Z' "'dlbelloflato de Notas 
-··· "'"'º Vt.I AnARES. MIN~S GERAIS 
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arágrafo Único - O Associado que deixar ou 
abandonar a Associação, bem como os que dela 
forem excluldos. não tem direito a qualquer 
Indenização, compensação ou pagamento. seja a que 
titulo for. pelos serviços prestados à "OREP". bem como 
nada poderão exigir pelo tempo que nela 
permaneceram. nem pelo trabalho realizado, dentro ou 
fora de suas instituições e obras. e não adquire direito 
algum sobre os bens da "OREP". por possulrem a simples 
condição de associado. 

Art. 20 - A exclusão de associado será objeto de 
decisão de reunião do CONSELHO DIRETOR. que assim 
decidirá com base na legislação vigente, no Estatuto 
Social, no Direito Canônico e nas Constituições e Regras 
Religiosas, da Ordem Religiosa das Escolas Pias. 
Parágrafo único - Da decisão da reunião do CONSELHO 
DIREIOR que excluir o associado, convocada 

especialmente paro julgar os casos de exclusã 
caberá recurso revisionai para a ASSEMBLÉIA GERAC 
que se reunirá extraordinariamente com tal nnalidade. 

Art. 21 - Nos termos do artigo 56 e seu parágrafo único, 
da Lei Federal 10.406. de 10 de Janeiro de 2002, a 
condição de Associado existe em caráter 
personallsslmo entre este e a "OREP", não sendo 
passivei de transmissão a herdeiro ou sucessor, a 
qualquer titulo 

Art. 22 - Os membros da ASSEMBLÉIA GERAL os o 
CONSELHO DIREITOR e os associados nâo respon'bem 
sequer $Ubsldlarlamente pelos encargos e obrigações 
da "OREP", salvo se tais obrigações forem assumidas 
com desrespello ao presente Estatuto ou com excesso 
de mandato. 

T(TULO IV: ASSEMBLÉIA GERAL 

Capitulo 1: CONCEITO DE "ASSEMBLÉIA GERALª 

Art. 23 - A "ASSEMBLÉIA GERAL'" é o órgão móxlmo e 
soberano da admlnlstraçao da "óREP". 

Capitulo li: CONSTITUIÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 24 - A "ASSEMBLÉIA GERAL" é constltulda pelos 
membros do CONSELHO DIRETOR e pelos associados em 
pleno gozo de seus direitos eslalutórtos. 

Art. 29 - Fica assegurado ao PRESIDENTE do C 
Capitulo Ili: CONVOCAÇÃO. • INSTALAÇÃO E DIRETOR o voto de desempate nas decili!)IMlfS 
FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 25 - A ASSEMBLÉIA GERAL. órgõo soberano da 
"OREP", reúne-se ordinariamente anualmente ou. 
extraordinariamente, sempre que for convocada pelo 
PRESIDENTE do CONSELHO DIRETOR ou por seu subsllluto 
legal. ou por convocação de um quinto (1/5) dos 
aS$oclados, na forma do artigo 60, da Lei Federal nª 
10.406, de 10 de Janeiro de 2002. 

Art. 26 - A convocação da ASSEMBLÉIA GERAL será feita 
por melo de Edital afixado na sede da "OREP". por 
circulares ou outros meios convenientes, e acontecerá 
em qualquer local previamente combinado. 

Art. 27 - A ÀSSEMBLÉIA GERAL se Instala. funciona e 
delibera validamente em primeira convocação, para os 
assuntos em geral, com o mlnlmo de dois terços (213) de 
seus membros de direito e, em segunda e última 
convocação, uma hora após, com qualquer número. 
dehberando pela maioria dos presentes. 

ASSEMBLÉIA GERAL. 

Art. 30- Compele à ASSEMBL~IA GERAL: 
a) Cumprir e fazer cumprir o Presente Estatuto S 
leglslaçao em vigor; L--~~~~!..::---
b) Aprovar o regulamento de seu funcionamento, se 
necessári9;, 
ch,Eleger, empossar, excluir e destituir os membros do 
CONSELHO DIRETOR; 
d) Discutir e homologar o balanço do exercido findo; 
e) Reformar total ou parcialmente o presente estatuto 
social; 
f) Dec_ldlr sobre adlssoluçõo ou extlnçõo da "OREP"; 
g) Admitir associados. por proposta do CONSELHO 
Dl~ETOR; 
h) Julgar. em grau de recurso, as decisões do 
CONSELHO DIRETOR quanto à exclusõo de associados. 

TfTULO V: DO CONSELHO DIRETOR 

Capitulo I! DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 32 - A "OREP" é dirigida e administrada pelo 
CONSELHO DIRETOR. composto por um PRESIDENTE. 

RUBENS 
2° t 

assistido e assessorado pelos I ª e 2" 
SECRETÁRIOS, e pelos 1 ºe 2" TESOUREIROS. 

Ivan de R 
15424/04 

EMOLS.: R$ 2,30 
RECOMPE: R$ 0, 14 

JOÃO LUÍS MAGALHÃES PÔNCIO 
Esc Autorizado 

2" Tebelr0nato do Notas 
'''J\~N.~OH Y.'\LADAP.ES ·MINAS OliRAfS 



1 . ' /' . 
1 Art. 33 - Todos os membros do CONSELHO DIRETOR sõo 

/ eleitos em conjunto de uma só ve7.. com lndlcaçõo dos 
V respectivos cargos, pela ASSEMBLÉIA GERAL da "OREP". 

Art 34 - O mandato do CONSELHO DIRETOR é de qualro 
(4} anos, sendo permitida a reeleição por perlodos 
iguais e sucessivos 

Art. 35 - O CONSELHO DIRETOR exerceró seu mandato 
até a posse do novo CONSELHO DIRETOR eleito, ainda 
que vencido seu prazo. 

Art. 36 O CONSELHO DIRETOR reúne-se. 
ordinariamente, uma vez a cada dois meses, e 
extroordlnarfamente quando convocado pelo 
PRESIDENTE. ou por solicitação da maioria de seus 
membros. Funciona legalmente com maioria simples e 
delibera por matorfa simples de votos 

Art. 37 - Os membros do CONSELHO DIRETOR exercem 
seus cargos gratuitamente, sem direito a qualquer 
espécie de remuneraçõo. 

Art. 38 - Compete ao CONSELHO DIRETOR: 
a) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, a 
legislação em vigor e ás decisões da ASSEMBLÉIA 

- GERAL; 
b) Dirigir e administrar a "OREP", com os poderes para 
praticar todos os atos concernentes aos nns da 
entidade, de acordo com o presente EslallJto; 
c) Deliberar sobre a admissão ou exclusão de 
Associados. observadas os determinações contidos no 
artigo 57 e seu parógrafo único. da Lei Federal 10.406, 
de 1 O de Janeiro de 2002 que seró objeto de 
aprovação ou revisão pela ASSEMBLÉIA GERAL 
d) Admitir e demitir funclonórlos, criar cargos e funções, 
nomear seus titulares e deHnlr as competências; 
e) Propor à ASSEMBLÉIA GERAL a eventual refOfllla do 
presenle estatuto. 
1) Estabelecer o Regimento Interno dos 
eslabeleclmentos mantidos, se necessórfo; 
g) Fazer anualmente o balanço patrimonial e financeiro 
do exercido Hndo, encaminhando-o para oprovaçõo 
pela ASSEMBLÉIA GERAL 
h) Interpretar os dispositivos estalutórlos e resolver os 
casos omissos de conformidade com as lels especificas 
que regem o assunto, ad referendum da ASSEMBLÉIA 
GERAL 
1) Transferir associado [s) de uma para outra obra, 
conforme o Órtlgo 4° deste Estatuto, sempre que os 
ob)etlvos sociais da "OREP" o requeiram; 
li Deliberar sobre a abertura ou fechamento de 
Unidades de Prestação de Serviços, conforme o Direito 
Própno, . 
k) Aprovar o orçamento anual do "OREP" e dos 
estabeleclmentos mantidos; 
1) Decidir sobre o compra, allenaçâo, hipoteca, 
oneraçõo, compromisso ou doação de bens móveis e 
Imóveis, de acordo com as normas de Direito próprfo. 

Art. 39 - É expressamente vedado, sendo nulo de pleno 
direito, que os membros do CONSELHO DIRETOR prestem 
empréstimos. aval ou endosso a favor de terceiros, em 
nome da "OREP". - - . 

il 
Caprtulo li: DA COMPET~NCIA ESPECÍFICA DOS MEM i~ 
DO CONSELHO DIRETOR ~ 

Art. 40 - Compele ao PRESIDENTE. 
a) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social as 
decisões da ASSEMBLÉIA GERAL e a Legislação em 
Vigor; 
b) Representar a "OREP" ativa e passivamente, em julzo 
ou fora dele, perante órgãos públicos, administrativos e 
particulares e, em geral, nas suas relações com 
terceiros; 
c) Convocar e presidir as reuniões do ASSEM8'"ÉIA 
GERAL ordinárias e extraordinárias. e as reuniões do 
CONSELHO DIRETOR; 
d) Constituir advogados e mandatários, conferindo-lhes 
os poderes que julgar necessários. lncluslve os especiais 
para transigir, confessar, desistir, firmar compromissos, 
receber e dar quitação e substabelecer; 
e) Abrir, movimentar e encerrar contas bancórtas, bem 
como emitir e endossar cheques e ordens bancórias, 
assinando Individualmente, ou em conjunto com outro 
membro do CONSELHO DIRETOR da "OREP"; 
fJ Exercer o voto de desempate nas reuniões da 
ASSEMBU'.:IA GERAL e/ou do CONSELHO DIRETOR; 
g) Prestar contas à ASSEMBLÉIA GERAL de toda a gestão 
administrativa e social; 
h) Receber subvenções e doações de pessoas ffslcas 
e/ou jurldlcas, nacionais ou estrangeiras; 
IJ Delegar poderes e funções; 
li Celebrar convênios, contratos e outros documentos 
que Importem em compromisso nnancelro. 

Art. 41 - Compele aos 1° e 'Z' ASSISTENTES: 
a) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Saciai. o 
Regimento Interno e a Legislaçõo em Vigor; 
b) Auxiliar o P~ESIDENTE no exercido de suas funções; 
c) Substituir, sucessiva e eventualmente, o PRESIDENTE 
em suas ausências ou eventuais Impedimentos, 
cumulativamente com suas funções; 
d) Assumir, sucessiva e eventualmente, o cargo de 
Presidente. no caso de vacância; 
e) Desempenhar os encargos que lhe forem cometidos 
pelo PRESIDENTE ou pela ASSEMBLÉIA GERAL. 

Art. 42 - .Compele ao 1° SECRETÁRIO e, em seu 
Impedimento, ao 'Z' SECRETÁRIO: 
a) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, as 
decisões da ASSEMBLEIA GERAL e o Legislaçõo em 
vigor; 
b) Exercer os funções habituais deste cargo, mantendo , 
em ordem, prfnclpalmente, os serviços burocráticos e o 
Dvro de atas da ASSEMBLÉIA GERAL e das reuniões do 
CONSELHO DIRETOR. cuia redação e registro flcorõo o 
seu cargo; 
c) Manler em dia a correspondência da "OREP"; 
d) Fazer o expediente da correspondência epistolar,.os 
avisos e os clrculares; 
e) Fazer efou expedir, em tempo hóbll, as convocações 
para as reuniões, tanto das ASSEMBLÉIAS GERAIS, 
ordlnórias e extraordinárias. como das reuniões do 
CONSELHO DIRETOR; 
f) Cuidar do Livro e/ou Rchárlo de Registro dos 
Assocrados; 
g) Zelar pelos arquivos da "OREP". 

""<'fKl r.;; Nnl"lS 
_l OJ(ES · IM·IAS GERAIS 
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j ...ui. 43 - Compele ao 1° TESOUREIRO e. em seu 

'
[ /~ Impedimento. ao 2º TESOUR8RO: 

V' a) Cumprir e lazer cumpnr o presente Estatuto Social. as 
decisões da ASSEMBLEIA GERAL e a Legislação em 
vigor; 
b) Zelar pelo equlllbrio financeiro da "OREP". e pelo 
registro da parle conlóbil, de acordb com a legislação 
em vigor e com as instruções do PRESIDENTE; 
c) Elaborar os relatórios e os balanços financeiros; 
d) Abrir, movimentar e encerrar contas bancórias, bem 
como emitir e endossar cheques e ordens bancórlas. 

assinando lndlvldualmente ou em conjunto co 
PRESIDENTE do CONSELHO DIRETOR da "OREP"; 
e) Conservar catalogados no arquivo todos 
documentos referentes aos bens da "OREP". 

Arl. 44 - A "OREP" não responde por compromissos 
assumidos pelas Instituições e obras mantidas, a não ser 
nos casos em que expressamente tenha declarado 
faze-lo. medlanle instrumento Idôneo, na forma da Lei. 

TITULO VI: DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

Capitulo Único: DO PATRIMÔNIO 

Arl. 45 - O PATRIMÔNIO SOCIAL do "OREP" é constituldo 
por lodos os bens móveis ou Imóveis de sua 

propriedade ou posse, e por lodos aqueles que vier a 
adquirir. assim como por todos os legltlmos direitos que 
possua ou venho o possuir. 

TiTULO VII: DOS RECURSOS ECONÔMICOS E Fl~ANCEIROS 

Capítulo Único: DOS RECURSOS ECONÔMICOS E 
FINANCEIROS 

Arl. 46 - Os recursos econômicos e financeiros da 
"OREP" sõo os provenientes de: 
a) Donativos. legados e doações de pessoas físicas ou 
jurfdlcas. nacionais ou eslrange~as; 
b) Receitas decorrentes de contratos ou convênios de 
prestação de serviços; 
c) Receitas assistenciais e lllantróplcas; 
d) Auxlllos e subvenções dos Poderes Públicos 
Municipais. Estaduais ou Federal. 
e) Receitas ou rendas acaso provenientes de seus bens 
ou serviços; 
f) Receitas de bens móveis ou Imóveis próprios e das 
Instituições que Integram a "OREP", conforme ort 4°. que 
possua ou venha a possuir. criar ou Incorporar: 

g) Contribuições de seus cooperadores e amig s; 
h) Eventuais receifas, rendas ou rendimentos. J Renata~r;;:r:t:.1\:--,..._/ 

~~13E:;-S.:::C;!!R~EV~E~t§.1í Arl. 47 - A totalidade dos recursos econômlco-
flnancelros previstos no artigo anterior serão 
Integralmente aplicados na consecução das 
flnalldades sociais da ªOREP", dentro do tenilóno 

·nacional. 

Arl. 48 - A OREP aplica o eventual resultado operacional 
constatado de seus registros contóbels. na manutençõo 
e desenvolvimento de seus objetivos Institucionais e nõo 
distribui lucros, dividendos, bontllcações ou parcelas de 
seu patrimônio a seus associados. membros do conselho 
diretor. sob nenhuma forma ou pretexto 

TfTULO VIII: DO BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Capitulo Único: DO BALANÇO PATRIMONIAL E 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Arl. 49 - Paro os nns de frulçõo dos béneflclos do artigo 
150, Inciso VI, letra "c" da Constituição Federal de 1988, 
que veda à União, aos Estados membros da Federação. 
ao Distrito Federal e aos Munlclplos. lnstllulrem Impostos 
sobre as Instituições de educação e assistência social, 
observados os requisitos do artigo 90, inciso IV, letra "e". 
combinado com o drllgo 14 do Código Tributórlo 
Nacional, a "OREP" cumprirá Integralmente suas 
obrigações decorrentes de tal leglslaçõo, ou seja: 
a) Nõo remunerará os associados, os membros do 
CONSELHO DIRETOR. os membros da ASSEMBLÉIA GERAL 
e, ainda. não distribuirá qualquer parcela de seu 
patrimônio ou de suas rendas, a uem quer que seja, e 
a qualquer tltulo; '· '- ' 

b) Apllcaró Integralmente, no pais. os seus recursos, na 
manutençõo dos seus objetivos Institucionais~ 
e) Mantérá a escrtturaçõo de suas receitas e despesas 
em llvtos revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatldõo; 
d) Apllcaró as subvenções e doações recebidas nas 
nnandades a que estetam vinculadas. 

Arl. 50 - O superóvll eventualmente verificado nos 
exercidos financeiros das obras e estabeleclmento da 
"OREP" são aplicados Integralmente na manutençõo e 
desenvolvimento dos objetivos sociais da "OREP". O 
déficit apurado nos estabelecimentos e obras é 
Incorporado na "OREP". 

Arl 5 l - Anualmente. até 31 de dezembro de c a ano. 
será levantado o BALANÇO IM 



!/ 
. 1·, . 

das respectivas demonstrações Ar!. 52 - A "OREP" mantém a escrituração d 
receitas. despesas, Ingressos, desembolsos e mutaT..,.=--' 

~ 
)

companhado 
ontóbeis. 

(, 
patrimoniais. em livros revestidos de todas 
formalidades legais, que asseguram a sua exatidão. 

TÍTULO IX: DA REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL 

Capítulo Único: DA REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL 

Ar!. 53 - O ESTATUTO SOCIAL poderá ser reformado total 
ou parcialmente pela ASSEMBLÉIA GERAL. por proposta 
do CONSELHO DIRETOR. somente com a presença e 

voto de dois terços 12/3) de seus lnlegrantes. em 
primeira convocação, ou. no mlnlmo. um terço (1 /3) de 
seus associados nas convocações seguintes, nos termos 
do parágrafo único, do Ar!: 59, da lei Federal nº 10.406. 
de 1 O de Janeiro de 2002. 

TÍTULO X: DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÃO DA •oREP" 

Capitulo Único: DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÃO DA 
"OREP• 

Ar!. 54 - A dissolução ou a extinção da "OREP" somente 
deverá ser deliberada pela ASSEMBLÉIA GERAL. por 

roposta do PRESIDENTE. àssistldo pelos demais 
membros do CONSELHO DIRETOR. com a presença e 
voto de dois terços (2/3) de seus integrantes. em 
primeira convocação, ou, no mlnlmo, um terço l l /3) de 
seus associados nas convocações seguintes. nos lermos 
do parágrafo único, do Ar!. 59, da Lei Federal nº 10.406. 
de 10 de Janeiro de 2002. 

Ar!. 55 ·A dissolução ou a extinção dar-se-ó quando a 
"OREP'' nõo mais puder levar a efeito as flnalldades 
expressas neste Estafufo Social. 

Art 56 - Observadas as determinações contidas no Ar!. 
61 e seus parôgrafos, da Lei Federal nº 10.406, de 10 de 
Janeiro de 2002. no caso de dlssoluçõo ou extinção da 
"OREP" o seu palrimônló, descontado o passivo, 
respeitados os direitos de terceiros e as doações 
condicionais, será revertido em favor de uma entidade 
de fins não econômicos, filantrópica, municipal, 
estadual ou federal. devidamente registrada junto ao 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. que 
deverá ser Indicada por deUb~ção dos ossnrlnrlm 
em Assembléia convocada para tat-flnalldade. e 

TÍTULO XI: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capi'tulo Único: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ar!. 57 -O exercido do ano social lerô Inicio em 1° de 
janeiro e findaró em 31 de dezembro. 

ô. 58 - Os casos om1SSos ou duvidosos na Interpretação 
..10 presente Estatuto Social serão resolvidos pel~ 

PRESIDENTE. assistido pelos demais membros do 
CONSELHO DIRETOR. ad referendum da ASSEMBLÉIA 
GERAL 

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2003 



I 
l 1~·~~~~~:-:::=:::-:---=:-:=;~:-=-=:=-=-=~-==----~~~~___:~~--Ú 
1 

ANEXO I - RELAÇÃO DAS OBRAS MANTIDAS PELA OREP 

Colégio lblturvna 
Rua Israel Pinheiro, nº 2144 - Governador Valadares- MG 

RESISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURiDICAS 
Oficial: Dr. José Nad1 Néri 

Av. Afonso Pena, 732 - 2~ andar - Belo Horizonte - 116 - Telefax1 3224-3070 
ORDEff DAS RELIGIOSAS DAS ESCOLAS PIAS - PADRES ESCOLAPIOS. 

AVERBADOIAI sob o n9 24 no re91stro 57.04 Livro A1 e 3/0112004. 

Belo llor1zonte, 13/01/2004. Estreven u 
Emolumentos: RS7,00 - Taxa Fistal1 aç1o: 
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Ata do Assembléla Geral Extraordln6ria da 
Ordem ReJJgloso das Escolas Pias_ - Padres Escoló_p_i_o_s ___ ~ ____ _ 

Aos 29 (vinte e nove) d1os do mês de Janeiro de 2007. os 09·00h, os ossoc1cdos da Ordem 
Religioso das Escolas Pias - Podres cscolóp1os reunirorn-se em A~sembléio Geral Extraordinário em sua 
Sede Soc1ol, situado na Ruo Ildefonso .A.lv1rn, 501, bairro Novo Floresfo, Belo Honionle, Estado de Mmos 
Gerais, c:onform(I Edital de convocação· "fic:om convocados os associados do Ordem Religiosa dos Escolas 
Pios - Podres Esco16pios paro o Assemblé10 Ge•ol E.<frc;dinória que ser? realizado no dia 21 d~ Janeiro 
de '2007, ós 0?.00 hs, em ;::nrne1ro corwocoção, com o presença de dois terços dos ossociodos, OL' às 
09·30 hs, em segundo convocação, com o presenç9 de qualquer número, em suo Sede socio! situado no 
RL•a Ildefonso Alvim, 501, bairro Novo Floresta, Oelo Horizonte, Estado de Minas Gerais Pauta· 01) 
Deliberar acerco da substituição do Presidente e do 2º Assistente 02) Outros ossuntos de interesse geral 
Belo Horizonte, 02 de Janeiro de 2007. As:s Presidente: Migvel Artola Otomendi". 

lnic:1odos os trobolhos e 've11ficando·se hover mais de dois terços dos associados r;rese.,tes em 
primeiro convoccçõo, o Presidente do Assembléia informou 6 Assembléia que estará se mudoridc do Brasil 
poro desempenhar novo trabalho em prol da ossociação no Ásia, o partir de 21 de ~e1Nerrc de 20C7, 
rozõo pelo qual não poderá permaneçer no Conselho Diretor do Assocroçõo A svbstiluição de Presidente 
deve ser cprovada em assembléia, i'1d1ccmdo paro assumir suo posição o associado Fernando Agurnaga 
Hurc., que atualmente ocupo a fun-;õo de 2" Assistente T ombêm fo1 indicado o ossociado Ccr!os Aguerrea 
Fuentes po.-o subst:h.11r Fernando Agv1nc90 H...iici no função de 2º Assistente, umo vez q•Je o otvo' ocupante 
desta f...inçõo está sendo indicado paro assumir o fvnc;éo de Presidente do Asso<:ioçõo 

Após uma pousa, retomamos os trabalhos. As substituições foram votadas e cprovadcs por 
unanim1dode Ato contínuo, o nevo Presidente e o r1ovc 2° Assrslen•e assumirofl" e tomorom posse do corgo 
oM o fino' da presente mandado (31 de Ago:>to de 2010). freando ossim -;onst1tuído o a~vol Diretoria· 
flresidente: Fernando Aguinaga Hl:ici; 1° Assistente: Jesús Guergué Lafraya; :2° 
.Assistente: Carlos Aguerrea Fuentes; 1" Secretário: Alberto Tellech~a Tellechea; 2° 
Secretârf~: Felipe Endéri% Espox; 1° Tesoureiro: Jorge Elexpe Amurizu; 2° Tesoureiro: 
José Lufs Zabaf20. Foi, então, conced1da o pclovro ao$ presentes, ning1..1ém fo;:endo uso de!o, e nade 
mors tendo o trator suspenderam-se os :robalhos pelo tempo nec~ssório porn a lavraruro de presente o~o 
que. depJis de lido e achado confoime, vo1 o;;smado por seu Sec1t:!ério (Alberto T eJlecheo T eltecheo) e seu 
Presidente {Fernanda Aguinogo Hu1cij e -me:nbros preser:tes ~Jesús Guergvé Lcfraya, /l.1igvel f\rtolo 
Otomend1, Felrpe Endériz Espo?, Jorge Elexpe Amunza, José Lu1s Zabolza, Alfonso Lépez Rrpo, José Coros 
Femór.dez, Eulolio Lofvente, lgnacio de Nicolas, Corfos Aguerrea Fuentes, Os/ey Poviote Bro;: e Enivoldo 
João de Oliveira) 

B~lo Horizonte, 02 de Fevere1~0 de 20C7 

~ -F{,r- L1 OJ) l k) ( 1 t.1 ~·f-;:. 
~--=-~~~~~~~~~~-7.::t-~~---+--

F e rna nd o Aguinoga . 

~trr;r~~ ci·-11 u~s P~s:~:;s ijf:~.cÀ:. 

~~. A·~~;~ ~~~;. -~~ - :~ ~~~ir - ?~:~ Mcr1;c~t~ - ~s - T~I; 1 ~&: ~~24-33-e 
o~ntrt Pt; 1~!0St- ~,l~ fSCCttl.3 Fi~S - p~~\~~= ~SCüLt.~:0~. 

Presrde.1te 

BGH &2204 



Prefeitura Mumc1pal 
de Belo Horizonte 

O Prr\lch urc <la Ctimara M1111u 1pal 
\lllJ111t•te ao Pnfruo pwa 1c•u•h<•r \Ull(ÜO PrtJ(1t1\1~tie' 

eh Lei 1/c• 1111c1c11na parlcm1e111c11 c/llc' cm 111occ''º 
h·~l\lat1u1 < om c'\anu· da clm 11mc•111a~ tio a c•la\ 1 t•le1111 a 
11h111t•ram a apn11a~cit1 cio' \c•nacltuc•\ pa1u clec lwcn 
como de• U11/uhulc• Pu/JIH a c'lllldmh•, H'tÍ1atJa, llt'\IC' 
Mu111cíp10 

LEI N• 8 907 DE 21 DE JlJLHO DE 2004º 

Du Iara de 1111/ulacle puhlu a a C1m111111dmh 

O Po' o do Mu01c1p10 de Bc lo Horizonte 
por ":u' repre,enl rnte' decrelJ e eu 'Jnc10110 .1 
'egumh: Lei 

An I' . Írl.l lh .. cl 111d 1 dL u11lu.J 1dL pubhc 1 1 

( omumJ ide Rl. 'g 1h.. 

publ ll .1~ io 
An ?' - E.'IJ Lt!1l!ntr1 em vigor nJ d 11.1 dt! 'u 1 

Fc ruam/" Damatu Pune ntc 1 
Prefetto de Belo Horizonte 

1011c111a11a ,/,, Pr111c•to de Lu 11" l 1\I ~/IJ.I de aU/olla tio 
\c1caclt1r ],,,, D1m1111i:11\ ftfh,11 

~ ( Rc 1111hlu uda por hr11 e r '"'"" f om "'' 011 < {cio "" D01"1 
'" 22 11J]'IJ../1 

LEI VI! 912 or 22 DE ILLHO DI. 2004 

o,,/ara dt 1111/ulmll' 1mhlua a Fcdc.•1t1{<I" 
eh F111C'hol \O<Hf\ 1h 1W1ncl\ <~<'UI' 

O Po"u do Mu111c1p10 de Bdo llorizonh: 
por 'c:u' repr\..,C:lll inlc' decrc:IJ t. cu ... 11u .. 1ono J 
'egumtc Lei 

An 1 ' - r1c.1 doei 1nd 1 do u11hd ide pubhcJ J 
íederJc..jo lk Ítlll .. bol ~Ol..h .. IY de MmJ' (1cr.11' 

Art :! ' - [,1,1L1..11...lllrJ em vigor llJ dJIJ de 't1.1 

pubhcJçjo 

Belo Horizonte ~~ de JUiho de ~IKl-t 

F<•rmmc/11 Domara P,,11< "'' / 
Prefeito de Ilelo Horizonte 

t011~111e1rw do P101uo de Lei n' I ](>..Jl(>-J d, 011101 w cio 

\ ''" aclor Wm/,1111 L1111a J 

LEI lll• 8 913 DE 22 DE JULHO DE 2004 

D<·dwa ''" 1111/ulml<' p11hl1<a o A,H,<ta~ú11 
Cultural Eu Sou 411~olc•11 o 

O Povo do M11nic1p10 de Belo Horizonte 
por 'eu' repre,entJnte' decrelJ e eu 'Jnc1ono 1 
'egurnle Lei 

An 1"- FicJ dcclJr.1dJ de unhdJdc pubhcJ .1 
A"oc1Jçjo CuhurJI Eu Sou Angole1ro 

11 

Art 21! - E.'IJ Lei enu.1 cm vigor nJ d~1IJ dc 'UJ 
pubhcJçJo 

Belo Horizonte ~2 de 1ulho de 21Kl-t 

Fr111wulo Damoro P11m111cl 
Prefeito de Belo Horizonte 

10111.:mmw do P101c·10 de• Lc•111 l 1~2ldJ...1 eh'"''""" do 
\c.•1cmlor Pau/cio - Paula 411'.!ll''" do' Sa11111\J 

LEI N• 8 914 DE 22 DE IULHO DE 200-I 

D<•c /ma d<' u11/1rlmlc p11hlu a o P4S - Pio/<'ro 
dt' A~ ao Solularw 

O Povo do Muntc1p10 d< Belo Honzonte por 
'~u' repre,clll.mte' dc:crclJ e eu '111uono J 'c:gumh: Lei 

An I" - Fic.1 doei ir ido de u11hd.1de puhhcJ o 
PA 'i - Projeto de AçJo Sohd m 1 

pubhc.1çjo 
An :!u. E.'lJ Lc1 c:111r1 em vigor nJ dJI 1 de: ,u,1 

F<•111a11d1• Damalo P1111t'111</ 
Prefeito de llelo lfonzonre 

1V11c111arw do Pro1<10 eh L< 1 11 1 ,\J,\,IJJ d< 11111"1 w ''" 
\e 1 c•mlor Cw lo' fiem U/11< 1 

LEI :vs 915 DE 22 DE ILLHO DE 200~ 

Dt'c Iara de 111tl11l111lc p11hl1t a" 011/c m 
R<il'.!11"" tfu, L""'ª' f'w, l'11d1<' f-,,,,/"I"'" 

O Povo do Mt1111l1p.o(k lklo 1 hm1t11ll\.. pt1r 
'eu' n.:prL'c:nt mie' d1..lrl.l 11... u1'111l10110 1 "-gu1111c L1...1 

Art 1 1 
- r1c 1t.kd1r u..11 tk lllllid ldl punllc.1 1 

(1ru1...111 R1..lig10' 1 d" E''-olJ, 1>1 1-. P 1t.lr1.. 1: ... '-ol 1ph" 

An 2 c,1.1 L1...1c.:mr1 Llll 'r~or 111 dJI 1 ÔL 'li 1 

Bdo llonzonh! ~~ lk Julho c.k ~IKW 

Fc111a11do Dama1a P11m111tl 
Preíe1to de lleln Honzonle 

PROPOSIÇÃO DE LEI N•935/0-I 

Da o 11omc• 1/c• P1c•fc•t10 Mamano a Rua 
Uuucclll11\ r Quarrma e C111co 110 Bmno Dwmalllc 

An I'- - F1L.1 denonunJdJ Prcte110 M 1111.mo J 
Ru 1 01t01.ento' < Qu.11cnt.1 e Cinco (cod 125'14J no 
8J1rro D1JmJ111~ 

d1... l 1..1 

An ~..., ~ E.,1.1 Lc:1 entra em vigor nJ d.111 de! 'uJ 

llelo Hor110111< ~2 de JUiho de 21Kl.l 

Fc rmmdo Damuta Pmu ntc I 
Preíe1to de Ilelo Horizonte 

R \ZOQ. DO VETO 

\u .111.lh' 1r ,1 Propo'I\ io d1... Lu n' 9l:;,/ll-l 
411~ Da,, 1111111< 1h p, cjc 111• \fumuno 11 Rua Ollo<' mo' 
e Qua1e ma e (1111 ,, 110 Bauu' Du1111mm 'ºu I\..\ 1Jo 1 
'«..t.1-l 11111LgrJl1111 .. 111c f".Iº' lund mlt:'nlo,quc pJ,'1;1,1 L \lltlT 

Pr1..ll1111111rmenle lLimprL ri:" 1lt 1r 1 
11npur1muJd1 pl"º 1 .1 4u\..m o nobre edil prelende 
hlllllt..llJg_lJr Jltlr 'llJ rdc\ llllC tr,IJCIOTIJ de v1d.1 

TodJ\ 11 lOnlorme r~1recer dJ 'it.lrel líl 1 
Mu111c1p d dL RLgul 1çio llrh 1111 - \MRLI 1...\1,I\.. 
1mpt..d1mcnto 1 '111ç-10 d.1 prt..,enh! PropthlC.io poi' ,, 
l11.:r11d1•m11 em que ,ra11 "'"' 1111n111111 "'' ,, "'""'' "'" 
/11.:101/1111111 ••fie tafl~ado "' ''' \11111111/11'' 

Por 11111 '"~LTV'L 4ul 1 llllnJlfl •\ in pruuuhd 1 
'LJ 1 11nPu1<l 1 1 um lt1gr 1J<,11m 4u1... '.: enlonlrL c..11,1)(.1111\ l I 

PL lo 1.. 'Pº"º 'Lln 1111L~r il111u1IL 
Pn1p<1'l\lt1<lLL1...111 l);::;m-~ J\..•UhL11Jo 1 u}r1..1..x •n ... l 1 1 

[~rl~l 1 ( 1111 lrl Mt11lll lp d 

f< r11a111/o Damoto P1111c 111rl 
l'rcreuo de lldn Horizonte 

PROPO!>l<;AO DE LEI '1"866'0-1 
f011-..:11w11a cio Prt')<ltJ de L<1 n l 1\/fltlJ../ d< '"''""" d11 
\ucador \ulcltr Amrro \1e1ra lmlwJ \t1n1<11ta 0111i:11 a Lti 11º l) (1lfJllH qm• 

L:::.---:--:::-=-:c~-::::-:-"'::::::-:-::":::-::-::--'."-:':-;:--:::'.:::-::::::7""---- ''"!'"<' "''1rr ,, C11'.h-:.:11 eh P'""'"" do Mwm 1p10 1/r B< lo 
LEI N• 8 916 DE 22 DE llJLHO DE 200-I /fon:u1111 

Da o 11oml' de A:ana\ D11111tr u Rua 
5<1<<<111"' e .Sclcllfa e 5<''' 1111 Baur'' Dwmamc 

O Povo do Munic1p10 de Belo Horizonte por 
'c!u' repre,ent~mt~' Jr:c.rel 1 e t:u , .... nc1uno 1 -.egumlt: Lei 

An 101 - Fie• dcnomm 1dJ Az.1ri.1' DuJne J 

'R.uJ 'ietec!!nto' c ~clt:nlJ L ~el' kod :!:!:!X 1 J no BJ1TT0 
D1.1mJnte 

publicJçjo 

Belo Honzonte ~2 de JUiho de 21Kl.l 

Fc•111a11do Domara Prnu•llfc I 
Prefetlo de Belo Hortzonle 

(011i,:11wrw do Pnycw clt' Lc t 11 11 l .~2M<J.:I cl<' cmtm w do 
Fereuclor Be1111/w Duarte•) 

,\ C.1111Jr 1 Mun1c1p.tl dt: Belo l-lon10111c 
decret.1 

An lº-F1cJ.1cre,ccntJdoJ le1n' ~(11(1 de 
I~ de JUiho ue 2fKH o ,cgumte ,1n1go 1JJ-A 

\lf ,u.,A - Em local c/e,1111,ulu a pmuo 1/c 
'ª" \llUatlojma do\ l11111tc•\ da Zona e, 11110/ 

1h Belo /11111:1111rc tZCBHJ ""'"''ª "'' 
11ntalc1tla < ahrnr """'"'Ili para ""' ''º' 
mOWll\fO\ dr 'ª" 
~ /" - A ( alnnr d<' q1u 11 ata " < aplll H ra 
pmlr11111 :mia /1( lo or',!tio e ampere'"<' tio 
Euct111111 mio pmlc•1a t'\Ceder Jm (1101' 

met1ol qttculrado\) e de1era co11\1d<'rm u 
pon1h1lldade ele u11h:a{iio de pmtr dt.' H'll 

<'lf'U< 11 pllra 111 'rala< ão Je 1ele/1111c 

Regionai Oeste ratifica notifi\Cações . - . ~~~w~~ 
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tl-h-li~ ~iltf6..ibs~~ Jl. A4 G 
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DIAR~O DO EXEC 
GOVERNO DO ESTADO 
1.1.1 Nº G 330, DL 7 DL 

JLl\:110 DL 19n 

J h r l.1rn de 11hl11fotlc puhhca o 
.. 111~111u10 J\c..:rnn Pac1s", com 
scdr n'l C'l1l:ulc de ""lc L.o-
~··n' 

O PoH• do I:slatlo de Mmas 
lrt.r:us, 110r seus rcprcsenlm1lcs, 
dccrclou e cu, cm seu nome, 
"it1nc1onn n Aci::uanle lcl: 

Arl 1 • - Fica c.Jclnrndo tlr 
ulthdndr pulJllco o .. lnslllulo 
llcgino fineis", com sede n:i Ci-
dade de Sele 1 .ogons 

Art 2 • - C:sln lei cnlrd cm 
vl~nr n 1 rhl,, de sua puüllca• 
çiio. 

Arl a • - Revogam-se as dls-
pot;1çi1r" cm conlrár10. 

Mondo porlonto, a to-
dos os auloridodes, a quem 
o conhrc1mcnto e execução 
dcsln lcl pertencer, que a cwn• 
pram e fnçom cumprir, tão Jn-
lc1rn111cnlc como nela se cou-
lt•n 

Onda no i'nMclo dD Llber<h· 
1lc1 cm Belo llorlzonlc, Rl)q 1 
de Junho de 1074 

RONOON PACHECO 
Abl/lo Afaelindo Filho 
C-rprd1lo rlc rar/a Tauar" 

ll!o(l!!;'IO Nº IG 839, DE 7 DI! 
JUNHO DE 1974. 

(.fJOCcdc rrconhcclmcnto ti .Co;. 
colo 110 Comunidade •enslro 
Akcs' - 1.• Grou (5a. à 8'l 
<érirs) rir lpnliogn 

O Go .. crn'ldor llo Eslndo dr 
M mas Gcrn11111 nos termos do or-
11~0 76, Inciso X, dn Conslllul-
cio r..slndunl, arhgo 10 dn nc--
•nluc:;o n • 14, d• 23 10 G4, do 
C11n~clho Esl::u1unl de I:ducnçüo 

flrc rclri 

~onhC"cimcnlo ao Curso tlc t." 
Grnu lonlfgo glnAslo secundá-
rio) do I:scolo dn Comunidade 
"Cnslro Alves" - 1 • Grno (6n. 
6 ~n s~rirs) de !pallnga. 

A.ri 2 • - Revogam-se es 
flllliipo"ilt<iclli rm contrário. 

llrl S • - F..ste Dccrelo en· 
, trn cm vigor na finto rle sun 

pu#!\i~foºi1n Liberdade, cm Be-
lo llorlronle nos 7 de Junho de 
1974 

nor<r.PON f>ACllECO 
tlbl/10 Mneliado f"1l110 
Annrl1. í'nrria \'ianna 

lll•Cl11>10 N • 16 340, DE 7 DE 
JUNHO DE 1074 

Conhrmn lltulo de !erros devo-
luln• ex11ed1do pelo Estado 
do E.<plr1lo Sanlo, dando cum-
primento oo acortlo sobre h· 
m1tcs 

O Go\crn:uJor do Cslodo de 
~linns Gerais, dando cumpri· 
mcnlo ns resoluções conscqucn-
trs do oeordo de llmlles com 
o Eslado do Esplrllo ~onlo e 

conshlcrnndo o disposto no 

:i~"r .. ~·· d~~e~i~~us~º 1~~3.5w~ 
A.-emblélo Leglslohvn do E..,. 
Indo, que nprovou a llnhn dl· 
vioi;orl:i cnlrc o Eslnclo de Mmns 
r.crnls e o &lado do Esplrilo 
Snnlo; 

consldernndo lamMm o pedi-
do que lhe foi !cllo por Jorge 
Al.es Geraldo e n dDCumenlR· 
çüo oprcll\entada com esc;:e rc--
qucr1mcnlo. decreto: 

Art 1.• - Fica connrmodo 

~.:11~!~ol~~n~g~\\::'.;'J:: ~: t~~ 
gliio do onllgo conleslndo, ex-
pedido pelo Cslndo do Esplrl-
lo Snnlo, cm fevllr de Jorge 
Alves Geraldo 

- , Arl r~• - O Ululo nqul rn-
?c.llllCA~tl que serA reglslrodo na 

formo ·i'lo lel ê o scllUlnlc 
Eserlluro lovrnda aos 8 do 

lcverolro do 1068. no Cnrlórlo 
do C.• Ollclo de Nolas do VI· 
16rla. Cslado do Esplrllo San-
lo, no Uvro n • US A. ns. CO, 
de uma sorte rle terras no lu0 

g11r denominado •correi;n da11t 
Pedra••, di•lrllo de Arlronha. 
monlclplo de Mnolenópohs. 

Art. S • - Cstc decreto co• 
~ -trA rm vigor na dela de suo 

pnhhcnçio, rc\ogndas os d1spo--
51çôrs un conlrario 

PnlJCIO da l..1bcrdntlc, cm Uc· 
to Hor1zonlc, aos 7 de Junho 
de 1974 

llOND01' P.\C"llECO 
ilblllo Mnc/iado Fi/110 
JoJ~ Comer lJomrnguti 

DLl.111. ISN~I~ 1gJ\ld1~ll 7 Dll 

Doei.ira de ulllidade publica, 
para llns de desapropriação, 
o 1móvc) rural, situado no 
Munlclp10 de Docaiuva nosle 
Eslodo, deshnndo à lnslolacão 
de unin Torre de Microonda! 

O l.ovcrnador do Estado d• 
~hnns Gcnus, usando da aln· 
bu1çlio que lhe confere o arhgo 
76, inciso X do Constllnlção 
Estadual, e..,,tendo em vista o 
d1sJ'os10 nos nrt1gos 5 • leira 
"h , G • e ID-do Decrelo-Lel n.• 
3 365, de 21 de Junho de 1041, 
mo11ifkorln pcln l..el n • 2 786, 
111.? 21 •IC" 1111110 1IL tOáG, llccrc 
li 

Arl 1 • - B dcclarnda de 
uhhddde publica, para fins de 
desnproprloção, umn Area de 
lcrrcno rural, situada. no lugar 
denominodo "Monle Sião~_, Fa· 
tendo Serro Velha, no munlcl• 
pio do Docnlúva, neslo Eslodo, 
de proprlednde de Lnudellno 
Rol mundo de Carvalho, confor-
me Rcg1Slro n • 9.677, livro S-
J, ns 138. do Cartõrlo de e-
J, fls. 138, do Corlórlo de Re-
c1slro de Imóvel& do Comarca 
do Monlos Clnros, que assim so 
llcscrcvc o lcrreno lem a for-
~: g:m"'~o.83~slcl• qu~;:n~ 
lros) de lodos, perr.'zendo D 
Area de 2 500,uUm2 (dois mll e 
qulnhenloa melros quadrados) 
d1slnnle oprozlmadnmente, • , •• 
.tc1.! Ao;º,O'fl LI 
rslroda Municipal para Maio 
Verde, com n Dfi-135, km 836. + 522,00m, e ê carnclerlzodo 
pelos eslocuu lopogrllflcas Mt, 
M2, M3 e M4, vêrticu do per!· 
melro quadrangular. Tomando-
se como poolo de pnrllda a es· 
lorüo MI, no azlmote de 50°00' 
Nb, mede 50,00m lclnqnenlD 
m~lr0<), olé allnglr n esloçiio 
M2; dnl, por uma denezão de 
90°00', 6 dircllo, e segando o 
nrlmule de CO•OO' SE, mede • , 
50,00m (clnquenln melros), até 
nlloglr o estoçilo M3, ontra dc-
llcxjo do uo•oo·. 6 dlrella, .... 
gundo o ••Imute de 50°00' so. 
mede 60,00m (cinquenta me• 
lros), ai~ oUngir n eslação MC; 
mais uma deflexão de 90•00', à 
d1rclln, e segando o azimute de 
fO•oo· NO, mede 50,00m (cln-
queulo melros), alê atingir a 
eslocfio MI, ponto onde !oi lnl· 
clndn csla descrlçii.o, confron· 
lnndo os lados MI M2, M2 M3, 
M3 M4 e M4 MI com proprle-
dnde do sr Laudehno Rnlmon-
do de Carvalho, todo con!orme 
a plonln do levantamento topo-
grúfico STP-127C06C Os. 112 e 
212 do Telecomunicações de Mi-
nas Gerrus S.A - TELEMIG. 

ArL 2 • - Fica n Telecomu-
nicações do Minas Gerais S.A. 
- TELEMIG, aulorlznda a pro· 
mover n desapropriação da rc• 
rerido área de terreno na for-
ma da legislaçilo vigente, com 
seus próprios recursos. 

ArL 3.• - ll declarada D Ur· 
gilnclo do dcsoproprloção 

ArL C • - Esle decrclo en· 
lrorfl cm vigor no doto de suo 
publlcaçüo, revogadas •• dlspo-
siçõc111 em conlrérlo 

Pal~clo da Liberdnde em 
Delo Horlzonle, nos 7 de lunbo 
de 107' 

flONOON PACHECO 
1 bili o atachndo Filho. 

IJI cnrTo N 10 342, DE 7 DE 
JUNHO DE 1974 

l •t.cl 11 o (lc ulllld:ulc pubUcn, 
para cle1lo de dcsaproprlaçjo 
~:nf~it~~i~oml:!~~~e6~~os : 

r.':i~s:,:-u,~!ºv~l'i ~··r:; ~º'd".; 
~mlema Cemlg, no distrito, 
muo1clplo e comarca de lia· 
bira, nosle Estado. 

O l1ou.111 1t.lor do JÂ,l 1110 dl 
l\lrnus lic1 J.l'i, no uso <la ulr1· 
bmçõ.o qne lhe confere o arti-
go 7G, 1nc1so X, da Consl1lU1çiio 
tlo Lslado, e de conrormh.l.ule 
tom o url1go o•, do Uccrcto·l .. e1 
1 odcrol n. 3 3há, de 21 de Jun-
nho de 1941, e 1rnro cumpr1-
mt'lllo do disposto na Lei Lsla-
d11al n. 828, de H do de•em-
bro de 1951, decreta 

f\1l'u tol 11 (k 1 o l71112 (hum mil 
e lrrnl::a e sl•lc melros •quadra• 
dos). 

Arl 2' - O lcrrcno deserdo 

Art. 1• - Paro o !1111 de se-
rem desapropriados do pleno 
domJmo, mediante acordo ou 
JUd1c1aJmeotc, para coostruç.ao 
da Lslnçjo llepelldora de V. 
li I'. (l>li J) du l>1slerno Ccmlg, 
no d1slr1lo, municlplo o comur· 
ca de ltabira, neste Estado, são 
declarados do ulllldnde publica 
os terrenos e ben[eltorlns com-
p1 cend1dos dentro de uma ú.1 cn 
de 1 037m2 (hum mil e lrrnlo 
e sele metros qmuJrados), per-
h.nLeuh s uo Orfanato Nossc1 Sr·-·r:::::::::::::::::::::::::::::::;:;"'tj~ nhora das Dores ou n. quem dei 
dire1lo, com o _segmole cam1 
ohamculo parUntlo tlo mnrc 
MI, crnvadu em h.rreno do O 
fonJlo Nossa Senhora das D 
res, segue em hnho rela com 
rumo 16'30'10" NE , (dezesscl 
grous, tr1uta minutos e dez se 
guudos), 110 dlslAnc1a do 10,úUio 
(dezusets melros e cinquenta 
ccntlruelros), atê encontrar o 
marco M2, ponto inicial da dcs· 
cuçiio peruuelrica, deste pon· 
to, deficle à direita com o An 
guio de 7á• (setenta e cinco 
graus) e segue em li alia relo 
com o rumo 88•29'~0" SE (m-
tcnla e oito graus, vinte e ao• 
vo minutos e clnqucnlo scguu-
dos), na dlslãncla de 40,úOm 
(quarenta metros •e crnqucol 
ceoUmetros), até, encontrar 
1narco M·3, deste ponto, dcflel 
il 1hrcila cotn o úngulo de OU 
(ºº'colo grous) e segue cm H 
nh:i rela com o rumo t•30'10" 
SO (um srnu, lrmto rumulos e 
dez segundos), no. dlslô.nc1a de 
21,úOm (vinle e um metros e 
cmqucnla cenllmetros), olé en· 
conlrar o ma.n:o ltl4, cravado 
cm uma cerco em divisas com 

Por detununação do Se• 
ahor Governador Rondou 
Pacheco, aio liann upe-
diente nu repartições pú-
bLca1 estaduais na -quinta·: ~ 
Íe11a, 13 de janho, data 'em -
que a fareja comemora 
<CORPUS CHRJSTb 

AUILIO blACllADO rlLRO 

S.erft6rlo de &lado do 
GoTerno 

MINAS GlillAIS 

Útrlara' de ut1hdo.dc 1>ubhca11 
' "Ordo.m Rehg1oso das -&e 

las Pms - Padres -Escol 1 

111os", com scrtc cm nclo H rlzonlc. : ,t~ 4 
~1,..,.,~J 

O Governo dor do Eslndo, d 
Mmas Gera.is, no uso da"' atrl 
bu1ção que lhe conrero o artlg 
76 Inciso X, da Conshlu1çã 
dÓ hslado, e lendo em vista(' 
d!'poslo no nrtJgo 2.•·do Lel'n. 
3 373, de 12 de mnlo de '1905 

cons1dcrnndo que a ' Ordem 
Rellg1oso das Escolas Pias "\ 
Padres Éscoláplos, entldade~cl• 
vil de carAler beneficente . e 
educaclonaJ, com sede em Belo 
Horizonte, vem contribuindo, 
nlrnv~s de deslocado trabalho 
no campo do ens1001 pnrn .. !.a 
formação mtegral dn lnfAncla e 
da Juventude, sem v<Sac n- llns 
lucrativos, ,--.. .. ·-_;;,., / 

cons1dernndo1 ainda, quo a. 
rdcr1da 10shlu1rão sahsfaz a 
todos os requisitos. enumerados ' . 

,(V1nrw do llxr<uln o) 
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Declara de utilidade pública o CENTRO 
EDUCACIONAL SAGRADA FAMILIA, com sede na 
cidade de Anani ndeua/PA, e outras entida-
des 

O VICB-PRESIDENTE DA REPÕBLICA, no exerc.ício do cargo de 
PBBSIDENTE DA REPOBLicA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Conatituição, e tendo em vista o dJsposto no art lo 
da Lei no 91, de 28 de agosto de 1935, e no art lo do regulamento 
aprovado pelo Decreto no 50.517, de 2 de maio de 1961, 

DBCRETA-

Art 10 São declaradas de utilidade públ1cã federal, as 
seguintes institui çÕes 

CENTRO EDUCACIONAL SAGRADA FAMILIA, com sede na cidade de Ananindeua, 
Estado do Pará, portador do CGC no 04 829. 248/0001-10 (Processo MJ no 
15 125/92-6511 

P'URDÃCÃO SÃO LUCAS, com sede na cidade de Morada Nova, Estado do Ceará, 
portadora do CGC no 07 677 263/0001-89 (Processo MJ no 16-008/92-371: 

FlJRDACÃO VIVILI, com sede na cidade de Capitão de Campos, Estado' do 
Piauí, portadora do CGC no 12 070 785/0001-58 (Processo MJ no 
22 668/92-1111 

GRUPO IRMÃ.OS DO CAMINHO, com sede na cidade de Vinhedo, Estado de São 
Paulo, portador do CGC no 52 365 335/0001-07 (Processo HJ no 
10. 302/88-9511 

HOSPITAL PSIQUIÃTRICO DR. ADOLFO BEZERRA DR MENEZES, com s sede na cidade 
de Paranaíba, Estado de Mato Grosso do Sul, portador do CGC no 
03-153-912/0001-72 !Processo MJ no 54 596/74), 

MOVDUmTO CRISTO VIVE B REIRA - MOCRIVER, com sede na cidade de Nova 
Iquaçu, Estado do Rio de Janeiro, portador do CGC no 28 447 027/0001-46 
(Processo KJ o 7 2- 4 

DECRETA. 

Art. 1 • Fica o Cenln> Fede ecnológica de Mmas Oel'BIS aulonzado a 
alienar o bem unóvel de sua propnedade, situado no Murudp10 de Belo Honmnle, Estado de Mlllas 
Gerais. com as segulnie. carac!erlSIJcas 

- !emno de fonna trapezoidal com tlrea lolal de 2 993,75 m2, medindo 62.SO m de 
fren!e, 66,53 m de fundos 36.SO m do lado dirc1lo e 59,30 m do lado esquerdo, s1ruado a Av Amazonas 
s/n", en~ as roas Tupeti e Sacadora Cabral lurul.ldo ao• fundru pelo Córrego Cabana, BlllTO Cabana,• 
respec~vas benfellonas, confonne escntura de compra e venda de benfe1lonas, cumulada com doação 
de terreno, lavrada a S de seiembro de 1974, pelo 8" Tabelião, m!enno, da Comarca de Belo Honzon!e, 
Livro de N~las n• 93 B, fu 113 V • 117 V 

Art. 2" A alienação de que traia o Brtlgo anaenor será precedida de hctlação, obedecidas 
às dt.spos1ções do Decrelo-le1 n• 2.300, de 21 de novembro de 1986, e o seu produlO senl oWizado 
maegraJmen!e nos "camp1• do Cenln> Federal de Educação Tecnológica de Minas Genus, em 
confOT111Jdade com o art. 4" da Lei n' 6 120, de U de outubro de 1974 

Art. 3" Este Decre10 entra em vtgor na dala de sua pubhcação 

Bras!ha, 15 de dezembro de 1992, 171' da lndependêncta e 104" da Rcpúbhca 
ITAMAR FRANCO 
Murflm de A vellar HJngel 

~f'":",~-;i_...,p. :;F -~J Ü"'l.~ .1' ;: ~ 
DECRETO DE 15 DE D~~Rc)._~DÊ~t:};!;2~"'"-~ ,._- '.._',,.._ - -

Autoriza o funcionamento do curso de Mate 
mãtica da Faculdade Unifiêada para o Ensl 
nõ das Ciências, em Natal, RN -

O VICE-PRESIDENTE DA REPO'BLICA, no exerci 
c1.o do cargo de P,RESIDEHTE DA REPO'BLICl\ 1 no uso da atribuição que lhê" 
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo ~com o di! 
posto no artigo 47 da Lei no 5 540, de 28 de novembro de 1968, com a 
redação dada pelo Decreto-lei no- 842, de 9 de setembro de 1969, reg.!:!. 
lainentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em 
vista o que consta do Processo no 23001 000837/92-08, do Ministério 
d~ Epµcação e do Desporto, 

DECRETA 
Art lo Fica autorizado o funcionanf!nto 

do <.urso de "Matemática, licenciatura plena, a ser ministrado pela F!. 
culdade Unificada para o Ensino das Ciências, mantida pela Associação 
Potiguar de Educação e Cultura, com sede em Natal, Éstado do Rl.o Gran 
de do Norte - · - \ -

ta de sua publicação 
Art 20 Este Decreto entra em vigor na d! 

Brasília, em lS de dezembro 
1710 da Independência e 1040 da República 

de 1992, 

ITAMAR FRANCO 
MurilJo de A vellar Hmgel 

DECRETO DE 15 DE DRZl':NBRO DE 1992 

Autoriza o- funcionamento do curso de Edu-
cac;ão Artística da Faculdade Unificada pa 
ra o Ensino das Ciências, em Natal, Rh -

O VICE-PRESIDENTE DA REPCBLICA, no exerci 
cio do cargo de PRESIDENTE DA RBPOBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o dis 
posto no artigo 47 da Lei no 5 540, de 28 de novembro de 1968, com ã 
redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro de 1969, requla 
mentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em viã 
ta o que eonsta do Processo no 23001 000838/92-62, do Ministério dã 
Educação e do Desporto, 

DECRETA 
Art 10 Fica autorizado o funcionamento 

ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS _ PADRES BSCOLÃPIOS, com sede na ci- do curso de Educação Artística, licenciatura plena, com habilitação em 
dade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC 00 17 Desenho, a ser ministrado pela Faculdade Unificada par, o Ensino das 
218 99"1/0001-86 (Processo MJ no 53 688 , 7711 Ciências, mantida pela Associação Potiguar de Educação e Cultura, com 

l~~;;;;i~~~~:;;;;;;;;:;;;;;;;,;~~~~~~:;,;;;;::;;;;::;;~;;;;;;;::=:::::::::;::=-J sede em Natal, Estado do Rio Grande do Norte 
NBFICEHTE ESTADO MAIOR DA RESTINGA, com sede Art 20 Este Decreto entra em vigor na 

na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, portadora do 
CGC no 89 325 344/0001-84 (Processo MJ no 18 762/92-751, 

FURDACÃO JOÃO MENDES, com sede na cidade de Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, portadora do CGC no 35 906 353/0001-30 (Processo MJ no 
8 539/91-57) _ 

blicação 
Art 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-

Brasília, 15 de à:mrtm de 1992, 1710 da Independência e 
1040 da República 

ITAMAR FRANCO 
Msurlc10 Corres 

DECRETO DE 15 DF DEZEMBRO DE 1992 

Aulonza o Cenaro Federal de Educação Tecnológica de 
Mmas Gerais a alienar bem imóvel de sua propnedade. 
situado no Município de Belo Honzonle, Est.ado de 
Mmas GeraIS 

, O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPUBLICA, no uso da alnbotção que lhe confere o art. 114, inciso IV, da Cons~lmção, e de 
acordo com o art. I" da Lei n• 6 120, de IS de ou1ubro de 1974, 

data de sua publicação 
Brasil ia, ém 15 ae dezembro de 1992: 

1710 da Independência e 1040 da República -
ITAMAR FRANCO 
Murfl10 de A vellar Hmgel 

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992 

Autoriza o funcionamento do curso de Cien 
cias Contábeis, das Faculdades IntegradaS 
de Dourados, em Dourados - MS 

O VICE-PRESIDBllTE DA REPCBLICA, no exerci 
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que .\,hi! 
confere o art190 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o dis-
posto no artigo 47 da Lei no 5 540, de 28 de novembro de 1960, com a 
redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de seeembro de 1969, reg.!:!_ 
lamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em 
vista o que consta do Processo no 23001 000843/92-01,do Hinistérió da 
Educação e do Desporto, 

DECRETA 
Art 10 Fica autorizado o f1..ncionamento 

do curso de Ciências Cont~beis. a ser ministrado pela Faculdade de 
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SAIBAM, quantos este Público Instrumento de procuração 
bastante virem que, no dia 24 de maio de 2007, nesta cidade de Governador Valadares. 
Estado de Minas Gerais, República Federativa do Brasil, neste Cartório, compareceu(ram) 
como outorgante(s) ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS PADRES ESCOLÁPIOS, 
com sede na Rua Ildefonso Alvim, nº501, Nova Floresta, Belo Horizonte/MG, inscrita no 
CNPJ sob o n °17 218 991/0001-86, representada neste ato por seu presidente FERNANDO 
AGUINAGA HUICI, portador da Cédula ,oe Identidade de Estrangeiro nºV0444259, inscrito no 
CPF sob o nº764 793.316-72, que declarou ser brasileiro, solteiro, maior, padre, residente e 
dom1c1liado Rua Trinta de Janeiro, n.355, Bairro Nossa Senhora das Graças. nesta cidade, 
conforme Estatuto da Ordem Religiosa das Escolas Pias Padres Escoláp1os, reg1strado(a) no 
Registro C1v1I das Pessoas Jurídica$ de Belo Horizonte/MG, averbado sob o nº24 no registro 
n °57 049, do livro A, em 13/01/2004, e Ata da Assembléia Geral Extraordinária da Ordem 
Religiosa das Escolas Pias Padres Escolápios, reg1strado(a) no Registro C1v1I das Pessoas 
Jurídicas de Belo Honzonte/MG, averbado sob o nº30 no registro n °57 049, do livro A, em 
14/02/2007, reconhecidos como' o(s) p'róprio(s) e capaz(es) por mim Escrevente E assim. 
pelo(s)(a/as) outorgante(s) por. seu(s)(ua/as) representante(s) legal(a1s) me foi dito que por 
este Público Instrumento nomeava(m) e constituia(m) como seu(s) bastante(s) 
procurador(es) (a/as) JOSÉ CAR.f-OS FERNÁND-=Z JORAJURÍA, espanhol, solteiro, 
sacerdote, portador da Cédula de· Identidade de-Estrangeiro V-1651053, inscrito no CPF sob 
o n 011.970 196-00, residente e dom1c1liado em Serra/ES, a quem confere(m) os poderes 
para representar a outorgante em atos administrativos e burocráticos necessários, com a 
finalidade de registrar a entidade OREP-PADRES ESCOLÁPIOS, no município de Serra/ES. 
podendo para tanto solicitar, entregar, protocolar e assinar o que prec1so for. apresentar e 
retirar documentos, cumprir exigências e formalidades, prestar declarações e informações de 
qualquer natureza, assinar requerimentos, apresentar defesas e contestações, e ainda agir 
em repartições públicas federais, estaduais e murnc1pa1s, entidades autárquicas e 
paraestatais em geral, onde com esta se apresentar, inclusive perante Secretarias da 
Receita Federal, Secretarias Receita Estadual, perante Prefeituras Murnc1pa1s, Cartórios. 
Juntas Comerciais, e onde com esta se apresentar, podendo requerer, alegar e assinar o que 
for necessário, produzir provas, apresentar e retirar documentos, cumprir ex1gênc1as e 
formalidades, cadastrar, recadastrar, inscrever. cancelar, prestar declarações e informações 
de qualquer natureza, preencher formulários retificar e ratificar, extrair guias, recolher 
impostos, taxas e contribuições, receber notificações e citações, apresentar defesas e 
contestações, dar e receber recibos e quitações e, praticar enfim, todos os demais atos 
conexos e conseqüentes para o fiel desempenho deste mandato E de como assim 
d1sse(ram) lavrei este instrumento, que sendo-lhe(es) lida, ace1ta(m), outorga(m) e assina(m) 
Eu, FERNANDA COELHO DE SOUZA, Escrevente, o dig1te1. conferi, dou fé e assino Emol 
R$10,31 - TFJ R$3,25 

OUTORGANTE 

re:Fu-1.-1c:/l ,~J ~ .. õ-;. 

.r-- ' 
EM TEST 0 ~:'____ DA VERDADE 

,J/;,~:re>--- -, 
FERNANDA-COELHO DE SOUZA 
ESCREVENTE 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

COMISSÃO DE JLEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 

PARECER Nº 01 

PROCESSO 1373/2008 PROJETO DE LEI Nº 134/2008 - FICA DECLARADA DE 
UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A "ORDEM RELIGIOSA DAS ESCOLAS PIAS -
PADRES ESCOLÁPIOS" SEDE À RUA PEROBA ROSA, Nº 07 BAIRRO FEU ROSA, 
NESTE MUNICÍPIO - DE AUTORIA DO VEREADOR PRESIDENTE ALOÍSIO 
FERREIRA SANTANA. 

PARECER DO RELATOR 

Quanto ao aspecto da legalidade e constitucionalidade, não identificamos quaisquer 
ressalvas. 

Tanto a iniciativa de projeto de tal conteúdo é prerrogativa do Legislativo, que a Lei 
Municipal nº 2615 de 16 de junho de 2003, determinou regras para a concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública e a Lei Orgânica Municipal cuidou de 
estabelecer no seu inciso XIV, do art. 99): 

"Art. 99 - Compete à Câmara Municipal, a sanção do Prefeito 

XIV - legislar sobre assuntos de interesse local; 

ANTONIO FERNANDES DE AQUINO 
Relator 

SENDO ASSIM, POR SE TRATAR DE MATÉRIA DE RELEVANTE INTERESSE, 
ACOMP ANDAMOS NA INTEGRA O PARECER DO RELATOR, PELA 
APROVAÇÃO DE PROJETO. 

Palácio "Judith Leão Castello Ribeiro", em 20 de Maio de 2008 

RUA MAJOR PISSARA, 245 - CENTRO - SERRA/ ES - CEP 29176-020 - TELEFAX· (27) 3251-8300 

E-MAIL supenntendenc1a@camaraserra es gov br / SITE camaraserra es gov br 


